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Localização - fator de organização

E
STUDAMOS em artigos anteriores, nesta 

Revista, problemas gerais de organização e 
direção científica do trabalho, aplicando-os em 

exemplos específicos (refs. 5, 6, 7 e 8), para 
melhor facilitar as conclusões.

A alta importância da localização de uma ins­
tituição particular ou oficial, científica ou indus­
trial, na técnica da organização, obriga os enge­
nheiros e responsáveis pela melhor resolução do 
problema a um conhecimento real dos fatores 
que garantam a eficiência do sistema. A ausência 
de um estudo detalhado na região ou do próprio 
local tem levado particulares e governos ao fra­
casso .

Na nossa primeira viagem de estudos pelas re­
giões produtoras e industriais do Brasil, em 1921 
e 1922, salientamos que “a localização das fábri­
cas é um dos problemas mais sérios da engenharia 
industrial, principalmente tratando-se de um país 
novo, como é o Brasil” (ref. 9, pág. 3 3 ).

Posteriormente, designado para, dar parecer 
sôbre a localização de uma fábrica de óleo de algo- v 
dão numa zona produtora de algodão, opinamos 
pela sua instalação fora dessa zona, em Belo- 
Horizonte, baseado nos princípios elementares 
que orientam uma boa localização (10 e 11). 
No nosso parecer ainda repetimos: Um dos pro­
blemas mais interessantes da engenharia indus­
trial é o da localização de uma fábrica, por exigir 
uma série de conhecimentos que só podem ser 
estudados de conjunto, para garantia do êxito 
da empresa.

Se analisarmos com atenção as causas do fra­
casso de várias indústrias do país, verificaremos 
que a má escolha do local foi que aniquilou a 
emprêsa, apesar de não lhe faltar matéria prima 
e capital financeiro.

Pelas colunas de “O País” , quando tratamos de 
“O imposto de renda e a agricultura” , notamos 
que: o valor de uma fazenda não pode ser cal­
culado pela soma de capitais invertidos em terras,
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construções, etc. O valor das suas terras ou seja 
da fazenda está sujeito ao clima, ao solo, topo­
grafia do terreno, às possibilidades de transporte, 
à distância do mercado ou do ponto de embar­
que, às possibilidades de suprimento de trabalha­
dores rurais, aos insetos nocivos e às doenças ou 
pestes comuns à região, etc., etc. (1 2 ) . Vários 
outros fatores também afetam essa seleção, e 
G. F. W a r r e n ,  professor da “Universidade 
Cornell”, estuda-os muito bem no seu trabalho 
“Farm Management” . Ocasiões existem em que os 
ensinamentos da economia agrícola e da industrial 
se acham tão entrelaçados, que o técnico não os 
pode estudar, separadamente (15 ), como acon­
tece na industrialização da carnaubeira.

O desprezo dêsse estudo de conjunto tem tam­
bém concorrido, no nosso meio, para certos estu­
diosos exclusivos dos livros de organização e dire­
ção industrial aplicarem, erradamente, as suas 
observações nas resoluções, altamente específicas, 
de detalhes referentes ao ensino, à economia indus- 
trial-agrícola, etc.

A localização de uma instituição, às vêzes, é 
determinada na própria objetivação da idéia de 
sua criação (7 )  e dificilmente poderá ser dela sepa­
rada . Mas casos existèm em que a sua impor­
tância não é tão taxativa; por exemplo, naqueles 
que não são inerentes à indústria nas suas diversas 
modalidades : —  um centro militar, onde se en­
contram reunidas tôdas as armas, inclusive a avia­
ção, as quais deverão operar, nos casos de guerra, 
etc., fora da sua sede. Entretanto, não se afas­
tam dos princípios gerais as fábricas de arma­
mentos, respeitados os planos militares, a orienta­
ção do centro de distribuição jje fòrças, ação e 
movimento, etc.

Os governos possuem, hoje, instituições indus­
triais, para atender às suas próprias necessidades 
e às do interêsse privado, em casos especiais.

A localização de uma indústria é, às vêzes, o 
“resultado de um acidente ou de muitos meses de
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estudos de parte de especialistas” (1 6 ) . Os fato­
res que justificam a preferência geográfica e local 
estão bastante esquematizados, e para bem aplicá- 
los torna-se necessário, primeiramente, definir e 
distinguir a própria indústria. Considerando-a sob 
o ponto de vista da produção, T y l e r  ( 1 )  dividiu-a 
em: “produção agrícola (produção do solo e dos 
animais domésticos); produção extrativa (produtos 
de minas, florestas e do mar; exemplo : carvão, mi­
nerais metálicos, petróleo, gás natural, enxofre; 
madeira, peixe, etc.); e produção íabril ou manu- 
fatureira (N o futuro, a exploração das florestas po­
derá tornar-se uma ocupação agrícola; algumas ope­
rações agrícolas transformar-se-ão em bases fabris)” . 
Esta poderá ser classificada em produção baseada 
essencialmente na mudança da “forma física” 
(automóvel) e da “forma química” (composi­
ção), dando origem a uma terceira substância 
(borracha sintética). Em certos casos, é difícil 
distinguir estas duas modalidades fabris. Os pro­
dutos são primários ou essenciais, secundários ou" 
sub-produtos, “combinados ou unidos ou. juntos” 
e constituem matéria prima para as indústrias.

Estudando a indústria sob o ponto de vista de 
produção da matéria prima, a classificação mais 
simples é aquela também . seguida por L e s t e r  
(2 )  : Produto bruto —  matéria prima em estado 
natural, que ainda não passou por qualquer pro­
cesso de beneficiamento ou melhoria: cápsula de 
algodão, latex, óleo bruto de petróleo, minério de 
ferro; Produto semi-manuíaturado —- é o já tra­
tado e necessário à manufatura do “produto aca­
bado” : aço, madeira, etc. ; â  suas características 
são indicadas por especificações, incluindo como 
itens as dimensões, peso, análises físicas e quí­
micas, etc,; Produto manufaturado ou acabado 
—  é aquêle qúe foi completamente processado 
ou fabricado e está pronto para uso final, sem 
maior trabalho que o da sua localização onde vai 
ser usado: um prego, uma estante de livros, uma 
máquina de escrever, e tc .

O modo pelo qual se processam as transfor­
mações físicas ou químicas da matéria prima ou 
produto levou K im ball (4 )  a classificar as in­
dústrias em duas classes: contínuas e intermi­
tentes. Na continua o material passa, consecutiva­
mente, através uma série de máquinas ou pro­
cessos que operam como uma unidade. O pro­
cesso é constante a qualquer momento que sejam 
iniciadas as pperações. Pode ser analítico, quando 
se toma um produto natural separando-o nas suas

partes componentes, e sintético, quando se muda 
a sua forma geral. Neste caso, já vimos a classi­
ficação de T y l e r .

Na indústria de “processos intermitentes ou 
interrompidos” , a matéria prima passa por pro­
cessos ou tratamentos que permitem a sua inter­
rupção e distribuição ao mercado. Cada fase do 
processo pode constituir uma indústria própria. 
Para exemplificar, citamos o algodão: colhido, é 
limpo e descaroçado, e a fibra é vendida para 
vários setores industriais: fábricas de fios, cor- 
doarias, de tecidos, etc. /

Da produção e classificação da matéria prima, 
do processo do seu aproveitamento, passamos à 
classificação das indústrias pelas suas necessi­
dades e utilidades. P e r r y  dividiu-as em: indús­
trias básicas, intermediárias, tributárias e comple- 
mentares.

i
“ 1. Básicas —- aquelas cuja matéria prima, na sua 

maior parte, não é acabada destina-se a outras indús­
trias. Para serem bem sucedidas, devem ser locali­
zadas perto de combustível e energia baratos. A ma­
téria prima pode ser obtida, vantajosamente, em 
qualidade e preço ou, no mínimo, nas bases de compe­
tição com as1 mesmas indústrias, em outras locali­
dades.”  r

2. Intermediárias, em várias etapas ou fases —  A 
matéria prima já foi trabalhada e a indústria é depen­
dente, em certo grau, da procura do produto proces­
sado pelos produtores locais. A indústria para ter 
êxito precisa ter conexões prováveis com os produtores 
locais ou compradores no mercado competidor e ser 
capaz de vender, vantajosamente, no mínimo, uma 
parte da produção no mercado nacional.

3 . Tributáiias —  Os produtos primários ou secun­
dários daquelas origens não são vantajosamente com­
parados com os originados da competição externa. 
Para ter sucesso, depende, exclusivamente, das vanta­
gens do mercado local, conSeqüêntes das diferenças de 
tarifas de transporte.”

Além dêstes três tipos principais, temos as deno­
minadas de “complementares, aquelas que comple­
tam uma outra indústria como fonte de matériaI
prima, na forma de produto semi-acabado” . A 
indústria de óleo vegetal na de sabão, tintas e 
vernizes.

Devemos notar que vários autores, quando tra­
tam das indústrias químicas, pouco se referem às 
dos ácidos sulfúrico, nítrico e clorídrico, e não se 
afastam da classificação acima.

Conhecidas as indústrias nas suas diversas 
classificações, necessidades e vantagens comer-
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ciais, ou sejam as de êxito industrial, é que se 
vai procurar localizá-las.

Poder-se-á dizer que só após a objetivação e 
esquematização da idéia, de se estruturar a exe­
cução e preferir o tipo de organização (7 ), é que 
se pode localizar a indústria, geográfica e local­
mente .

R o b e r t  P. K in g , engenheiro da “Du Pont 
Rayon Company” (3 ), dividiu os fatores para se­
leção da localização de uma indústria em dois 
grupos: “A —  Geográficos, referentes à procura 
de um estado ou cidade; e B —  Locais, concer­
nentes à situação específica em uma dada área” .

Para melhor servir ao leitor não especializado, 
resumimos, nas considerações que se seguem, 
aquelas que foram feitas por K i m b a l l  ( 4 ) ,  K in g  
(17 ), C h a r l e s  W . C u r r o  (3 )  e D ie m e r  (1 8 ) . 
Preferimos seguir as divisões de C u r r o  (3 ), com­
pletando-as com os elementos encontrados nas ci­
tações acima, para bem esclarecer os fatores que 
governam a localização de uma indústria, a qual 
se dirige “para pontos estratégicos, onde conver­
gem os fatores econômicos que determinam o 
custo mínimo da produção e da distribuição” .

Conhecidos êsses fatores que determinam a 
localização de uma indústria, facilmente poderão 
ser selecionados e aplicados na “indústria de ser­
vir ao público" (Serviço Público), na distribuição 
das' instituições de ensino e de pesquisas, etc., 
etc., convergindo para um fim determinado —  
produzir eficientemente.

Os fatores que governam a localização de uma 
indústria são (3 )  :
"Fatores principais de produção :

1. Matéria prima —  bruta ou semi-acabada. Quan­
tidade, reserva, proximidade da fábrica, fontes de ma­
terial competidor .

2. Operário —  a) Quantidade, nacionalidade, di­
versidade, inteligência, sistema de pagamento de sala- 
rios e eficiência. Organizações trabalhistas e tendên­
cias trabalhistas. Leis trabalhistas e tendências do Es­
tado. Sistema de vida; b )  Custo de vida, sistema de 
habitação, facilidades de instrução, distrações e saúde 
(pública e particular), meios de manutenção. Facili­
dades e custo local da condução (bonde, ônibus e 
trens) . População operária: número de empregados - 
mulheres e menores, e salários. Aumento ou diminui­
ção dos salários no último qüinqüênio e causas.

3. Energia —  (Qúedas d á gu a  e  s itu a çã o  em rela­
ç ã o  ao local da indústria, e aproveitamento). Hidro­
elétrica. F o r n e c im e n to  e sistema de energia local, e 
c u s t o . U t i l id a d e s . p u b lica s  e fontes alternadas.

4 .  C om b u stível  —  E s p é c ie ,  e f ic iê n c ia , reserv a , 
fo n te s  a lte rn a d a s . F a c il id a d e s  e x is te n te s  e  c u s t o .

5. Água —  Origem. Sistema de fornecimento, con- 
trole, analises fisico-quimicas e bacteriológicas. Quanti­
dade atual e facilidades para maior fornecimento. 
Temperatura estacionai.

Fatores principais de distribuição :

1. Facilidades de transporte : estradas de ferro e 
de rodagem, linhas de navegação aérea, marítima e 
fluvial. Sistema de serviço e legislação a respeito. 
Armazéns gerais, depósitos alfandegados ou não. Dis­
tância da matéria prima e dos mercados consumidores 
e distribuidores. Fretes, tráfego mútuo e legislação. 
Condições de conservação das avenidas, ruas e das 
estradas. Sistema de transporte nas estradas de roda­
gem e tipo de motores usados, e de combustível.

2. Fretes (tarifas): —  pontos de competição, di­
ferenciais e território favorável.

3. Mercado: —  área local, área favorável, área de 
competição e área nacional. Valor relativo da área do 
mercado local, restrições municipais e estaduais. Con­
dições financeiras. Capital e juros do capital. Bancos. 
Dependências de outras indústrias. Possibilidade de 
expansão. Orientação e preferência seguida na apli­
cação do capital nas indústrias locais e títulos do 
Govêrno Federal, Estadual e Municipal. Facilidades 
existentes para construção de edifícios iniciais e fu­
turas extensões. Influência da propaganda por meio 
de anúncios, etc. nesta região. Serviços industriais do 
Estado e do Município.

4 . Competição —  Fornecimento e Consumo são, 
às vêzes, os fatores mais importantes da localização de 
uma indústria. Saber qual a indústria que com ela 
competirá no seu território, que alimenta as demais 
fornecendo matéria prima bruta, semi-manufaturada 
ou acabada, não deixa de ter importância para o êxito 
de uma indústria.

Fatores que aletam não só a produção como a distribuição :

1. Clima : Mudanças de estações, precipitação, 
umidade, ventos, e tc .;

2. Taxas e contribuições diversas, etc .;

3 . Restrições municipais: legislação relativa ao 
local e à instalação de fábrica, descarga de impurezas,

fumaça, etc . ” .

Para compreendermos as vantagens ou desvan­
tagens da seleção do local ou zona para instalação 
de uma indústria, foi necessário que distinguís- 
semos, primeiramente, as próprias indústrias entre 
si ou sejam as suas funções no setor industrial.

O mesmo raciocínio poderá ser empregado na 
seleção do pessoal. E’ indispensável definir as 
carreiras, ou funções, para conhecer as vantagens 
elementares da aplicação dos princípios que a 
orientam. Entretanto, um outro problema apa­
rece, conseqüente da falta desta definição, quando
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tiverem que ser classificadas visando as neces­
sidades das instituições; uma vez que, em vários 
6asos, não estão bem caracterizadas, dadas as alte­
rações sofridas nos objetivos que justificaram a 
sua criação.

Se precisamos definir as carreiras ou funçõe: 
do “Pessoal” , é mais do que evidente que as insti­
tuições oficiais precisam ter os seus fins bem ex­
pressos, para serem tècnicamente localizadas e 
atenderem aos seus objetivos.

Aplicando o estudado nas páginas anteriores, 
observamos que no nosso país não existe uma 
caraterística técnica para distinguir os institutos,' 
as estações e campos ou postos experimentais 
agrícolas. Nos Estados Unidos, as estações expe­
rimentais são verdadeiros institutos e poderiam 
ter tais designações (Instituto Experimental 
Agrícola ou Instituto de Pesquisas Agronômicas), 
compreendendo a “ecologia, a experimentação e 
a química” , como existe no quilômetro 47 da Es­
trada Rio-São Paulo. Poderão estar em edifícios 
separados, mas constituem divisões ou secções, 
de acôrdo com o seu desenvolvimento, estão sob 
uma única direção (13 ) e, geralmente, instaladas 
ao lado das “escolas de agricultura e artes mecâ­
nicas” , que gozam dás vantagens dos seus magní­
ficos laboratórios e corpo técnico. Em certas re­
giões, a parte mais importante, a vital do ensino 
agronômico, está na “Estação Experimental” . Ela 
exige, logicamente, laboratórios e várias divisões 
ou secções, com elementos especializados. Sob o 
ponto de vista de saúde pública e de polícia, é o 
“hospital-escola” ou a chefatuçfl de polícia.

Os “campos experimentais” são menos exigen­
tes. Ocupam-se de uma ou mais culturas, traba­
lham sob a orientação e fiscalização técnica da 
Estação, e todos os trabalhos de pesquisas em 
laboratório são feitos na Estação. Em casos espe­
ciais, possuem pequenos laboratórios de emergên­
cia, para as primeiras observações òu controle. 
Num grau mais simples, está o “Pôsto Experi­
mental” .

Mais facilmente se compreende o exposto, en­
carando a divisão hospitalar e se considerarmos 
o hospital-escola (Santa Casa da Misericórdia), 
destinado ao serviço hospitalar geral (diversas 
clínicas) e ao ensino; os hospitais especializados 
(tuberculosos, cancerosos, lázaros), sem e com 
ambulatórios; os “centros ou postos de saúde” 
específicos ou não, que são os “ambulatórios” dos 
hospitais, em vários casos, uma vez que dêstes é

que irão os doentes para aqueles. Uma modali­
dade dêstes postos, com maior desenvolvimento, 
dado o fato de ter hospitalização, é o “Pronto 
Socorro” . Socorros de urgência e distribuição dos 
seus socorridos pelos hospitais, quando necessário, 
é um dos seus fins.

A localização preferida de um hospital de clí­
nicas, com ambulatórios, divisões ou enfermarias 
para ensino, é aquela em que possa atender maior 
número de doentes, que são, no caso, matéria 
prima bruta ou semi-acabada. O hospital especia­
lizado sem ambulatório depende dos fatorçs ine­
rentes aos seus fins específicos e pode estar afas­
tado da “matéria-prima” , que será examinada, ana- 
lizada e classificada pelos “postos de saúde” .

Os institutos de medicina experimental e os de 
pesquisas científicas aplicadas à medicina estão, 
em vários casos, reunidos numa única instituição, 
principalmente naquêles em que a parte médica 
experimental (a enfermaria) é, apenas, um labora­
tório humano. Não fazem a parte fiscalizadora 
da venda dos medicamentos. Em casos especí­
ficos, poderão fiscalizar a produção e a fabri­
cação, como elementos de controle, e para melhor 
garantia, a exportação. Não fiscalizam os produ­
tos no mercado, uma vez que as falsificações e 
as fraudes estão entregues aos laboratórios fiscais, 
e cabe a êstes o contato direto com o grande pú­
blico, a interpretação das leis federais, estaduais 
e municipais, .referentes à venda e consumo do 
produto, à exportação e à importação, etc.

Os métodos de análises para controle e fiscali­
zação dos produtos deverão ser fornecidos aos 
laboratórios fiscais, pelas secções especializadas »
de “pesquisas de métodos de análises” das insti­
tuições científicas ou tecnológicas.

Não é possível a uma instituição científica ou 
tecnológica de pesquisas ou mista executar fisca­
lização comercial. Ela deve trabalhar, cooperando 
com os laboratórios fiscais. No Rio de Janeiro, 
temos os laboratórios: Bromatológico, destinado 
à fiscalização dos gêneros alimentícios, e o Nacio­
nal de Análises, à dos produtos importados. De­
vido a circunstâncias diversas, inclusive a falta 
de maior desenvolvimento dos laboratórios fiscais, 
certos produtos são fiscalizados por outros labora­
tórios,. pela falta da verdadeira distinção entre 
laboratórios fiscais e de pesquisas.

Os laboratórios de pesquisas tecnológicas e os 
fiscais não podem ser localizados afastados do
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centro industrial e comercial, dada a necessidade 
do seu contato constante com a indústria e com 
o comércio; principalmente quando são perten­
centes à União, pelo papel que devem desem­
penhar. Evidentemente, a sua localização deverá 
ser também considerada sob o ponto de vista de 
maior irradiação interestadual e continental (14).

A grande dificuldade, até agora observada, re­
petimos, consiste na falta de definição das insti­
tuições. E ’ preciso distinguir, no nosso país, as 
organizações: científicas e tecnológicas, de ensino 
e de trabalho fiscal, dando-lhes as designações 
próprias, e isto feito, aplicando princípios já co­
nhecidos, escolher-se-á, facilmente, a localização 
mais adequada a uma instituição.

A preferência de um local, é preciso não olvidar, 
está sujeita a uma série de fatores técnicos defi­
nidos e o êxito, ou melhor, a vida útil da institui­
ção depende da sua boa localização. Não existe 
pr.ocesso técnico capaz de modificar a influência 
decisiva dos fatores econômicos no fracasso de 
uma instituição mal localizada, por prejudicar a 
organização e a coordenação do sistema. As 
linhas do organograma poderão estar bem traçadas, 
mas as suas interpretações e aplicações não são 
realizáveis, dada a circunstância de não ser pos­
sível atender aos fatores principais da eficiência 
que a instituição precisa satisfazer, por contrariar 
as normas de uma boa localização.

A:i necessidades do público orientarão tamjsém 
a localização de repartições de caráter informa­
tivo, fiscalizador, pagador, etc., que só podem ser 
localizadas na parte convergente do maior movi­
mento, podendo ter, entretanto, dependências em 
outros locais ou regiões.

Encarando êste problema sob uma outra modali­
dade, o Engenheiro L u c i l i o  B r ig g s  B r i t o ,  da Di­
visão do Material do D . A . S . P ., escreveu, no nú­
mero de março de 1941 desta Revista, um magní­
fico artigo intitulado —  “Localização c/e serviços 
públicos na Capital Federal”, do qual retiramos, 
data venia, os seguintes conceitos:

“A instalação de repartições, mesmo a título provi­
sório, em locais distantes da direção geral, traz a 
administração graves inconvenientes.

A centralização da direção, base de todo sistema ra­
cional de organização, torna-se impraticável. A fàlta 
de assistência direta dos chefes sôbre os subordinados' 
dá ensejo a que se forme um ambiente onde se desen­
volve a desordem, a negligencia e a indisciplina.

“A inexistência de um plano de conjunto para cons-
- trução dos edifícios públicos, obediente a um programa 

previamente organizado, tendo em vista a racionali­
zação de trabalho e a simplificação das comunicações 
entre os órgãos da administração, impede que esforços 
isolados de centralização na localização de repartições 
produzam um sistema administrativo simples, prático 
e econômico” .

Trata ainda da localização imprópria de ser­
viços especializados de caráter industrial e lem­
bra a construção das “sedes de zona” , onde seriam 
localizadas tôdas as repartições em cada distrito, 
etc. Dá um plano, estudando cada caso em parti­
cular, e diversas das suas sugestões estão sendo 
pestas em vigor, pela fôrça das circunstâncias.

A reunião de serviços da União em uma única 
sede, constituída de delegacias dos diversos minis­
térios, é assunto defendido por todos aquêles que 
estudam organização e direção produtiva do traba­
lho, mas, até hoje, está sem solução adequada.

Do trabalho do Engenheiro B r ig g s  B r i t o ,  evi­
dencia-se um outro fator na organização, a neces­
sidade da distribuição dos órgãos, divisões ou sec- 
ções, num sistema técnico de coordenação dos ele­
mentos ou unidades que vão constituir o sistema.

Não há em absoluto vantagens .técnicas ou eco­
nômicas em colocar sob uma mesma direção uni­
dades heterogêneas de trabalho. Não nos deve­
mos esquecer de que organização é um conjunto 
de elementos, que devem trabalhar harmônica- 
mente. <

Muitos confundem' direção administrativa com 
capacidade coordenadora ou de comando técnico, 
e daí várias são as dificuldades ainda existentes, 
pela falta da divisão do trabalho pelas instituições, 
coordenação dos seus valores de produção e distri­
buição .

Nada existe que desaconselhe a construção suge­
rida pelo Engenheiro B r ig g s  B r i t o .  Num mesmo 
edifício, pertencendo a um mesmo dono (o  Govêr- 
no da União, Estadual, etc.), poderá funcionar uma 
série de .repartições autônomas, subordinadas a 
ministérios diferentes, etc.; apenas o administrador 
ou superintendente do edifício deverá estar subor­
dinado a uma única direção ou órgão central de 
administração e conservação dos edifícios públicos. 
Um bem exemplo temos no do Ministério da Fa­
zenda, cuja concepção e construção honram à 
engenharia nacional e ao Govêrno que a possibi­
litou.
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Seguidos os princípios técnicos da- organização, 
a Nação terá bem localizadas as suas repartições 
e delas poderá exigir a produção desejada.

Não se pode julgar um sistema desprezando 
partes dêsse sistema, cujo valor é conseqüente da 
distribuição e funcionamento das suas partes.

As considerações acima mais evidenciam o papel 
saliente, na verdadeira organização dos serviços 
públicos, da nova Divisão de Edifícios Públicos do 
D . A . S . P ., quando tiver de encarar os seus pro­
blemas, estritamente técnicos e de engenharia, em 
Colaboração com as Divisões do Material e de 
Organização e Coordenação. São divisões absolu­
tamente técnicas e com ótimo material humano, 
que, estudando nos respectivos setores os proble­
mas que se lhes oferecem, para apresentar-lhes a 
melhor solução, como resultado dos estudos reali­
zados em conjunto, poderão alcançar lucros eco­
nômicos consideráveis e, mais do que isto, a ex­
pressão técnica dos seus valores.

Já estudamos as vantagens da “centralização e 
do controle de edifícios públicos” no Serviço de 
Obras do D . A . S . P . ,  hoje Divisão de Edifícios 
Públicos, no número de dezembro de 1943 desta 
Revista, e estamos convictos de que a centrali­
zação e o controle serão feitos dé maneira mais 
ampla e decisiva, mesmo que sob outras modali­
dades do processo de coordenação sugeridas na­
quele artigo, para benefício do Serviço Público ou 
seja dos interesses nacionais.

Em conclusão: é dependente da localização do 
órgão a eficiência do sistema desorganização e dire­
ção científica do trabalho;

é condenável localizar unidades heterogêneas 
num mesmo local ou região, ou subordiná-las à 
mesma direção, quando a sua ação é independente 
dos fatores que as governam;

é elogiável a cooperação das Divisões de Edi­
fícios Públicos, Material, Organização e Coordena­
ção, prevista no regimento do D . A . S . P ., para o 
“planejamento da nova organização e funciona­
mento, a assistência na implantação da nova orga­
nização, nos planos de aparelhamento, equipa­
mento e instalação de serviços”  (7 )  ;

é indispensável que organização seja conside­
rada como um todo e que as suas partes não se

afastem desta concepção, tècnicamente indestruc- 
tível; e

é vantajoso que os técnicos de administração e 
outros estudiosos de “organização e direção do tra­
balho” científico ou tecnológico, agrícola ou indus­
trial, estudem a localização sob o ponto de vista 
da eficiência, da produção e distribuição.
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